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Formação de recursos humanos em saúde: 
desafios e oportunidades 
Human resources training in health: challenges and opportunities
Resumo
Objetivo: analisar os desafios na formação da força de trabalho em saú-
de, com ênfase na categoria médica, que responda às novas necessidades 
geradas pela transição demográfica, epidemiológica, novas incorpora-
ções tecnológicas e demandas dos usuários dos serviços de saúde nos 
países de língua portuguesa. 
Métodos: o trabalho tem como base a revisão de literatura, a leitura dos 
documentos preparatórios do 5º Congresso Nacional de Medicina Tropi-
cal, as apresentações realizadas pelos oradores e os debates sobre o tema. 
Resultados: a formação de profissionais em saúde é complexa, deman-
dando a contextualização dos currículos, refletindo as novas competências 
e as demandas de formação dos serviços de saúde, como a integralidade do 
cuidado, atuação na atenção primária e respostas a mudanças do quadro epi-
demiológico. Entretanto, as pressões do mercado e as práticas corporativas, 
particularmente da categoria médica, dificultam estes processos. 
Conclusão: em função da baixa capacidade regulatória do setor público 
na formação de recursos humanos, as iniciativas de aproximar a for-
mação das necessidades sanitárias têm efeito muito limitado diante das 
pressões do mercado. Torna-se necessário maior clareza sobre o diagnós-
tico das demandas de human resources nos países da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa e maior regulação do setor público quanto 
a formação em saúde. 
Palavras-chave: 
Emprego, dinâmica populacional, capacitação profissional, recursos hu-
manos, mercado de trabalho. 
Abstract
Objective: to analyze the challenges in the formation of the workfor-
ce, emphasison the medical category, that respond to the new needs 
generated by the demographic, epidemiological transition, by the new 
technological incorporations and demands of the users of the health 
services in Portuguese speaking countries. 
Methods: the paper based on literature review, the reading of the 
preparatory documents for the 5th National Congress of Tropical Me-
dicine Congress, presentations by speakers, and debates on the topic. 
Results: the training of health professionals is complex, requiring the 
contextualization of curricula, reflecting the new competencies and 
the demands of health service training, such as integral care, primary 
care and responses to changes in the epidemiological framework. Ho-
wever, market pressures and corporate practices, particularly of the 
medical category, hinder these processes. 
Conclusion: Due to the low regulatory capacity of the public sector 
in human resources training, the initiatives to approximate the forma-
tion of health needs have a very limited effect in the face of market 
pressures. There is a need for greater clarity about the diagnosis of 
human resources demands in health in the Portuguese speaking cou-
ntries and extend the regulation of the public sector regarding health 
education.
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Employment, population dynamics, professional training, human resour-
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Um dos maiores desafios para todos os países, em espe-
cial, aqueles de menor renda constitui na organização 
da força de trabalho, visando atender às necessidades 
de saúde, especialmente de grupos desfavorecidos. 
Diversos são os problemas, como número insuficien-
te de Recursos Humanos (RH), formação não alinha-
da nas necessidades da população, baixa capacidade de 
respostas dos profissionais de saúde às demandas dos 
usuários, dificuldade em atrair e reter profissionais em 
áreas remotas, pobres, insulares, áreas rurais, periferias 
das grandes cidades, áreas de risco, dentre outros [1,2]. 
Um dos desafios mais complexos é garantir que as po-
pulações que vivem em áreas remotas e/ou periféricas 
tenham acesso a profissionais de saúde qualificados e 
motivados, em especial médicos [1,3]. 
Esse é um problema global que afeta quase todos os paí-
ses. Aproximadamente metade da população mundial 
vive em áreas rurais, mas essas áreas são atendidas por 
apenas 38% da força de trabalho total de enfermagem, 
e por menos de um quarto da força de trabalho total do 
médico [1,2,3]. 
Em Moçambique, o quadro é agravado pela dificuldade de 
reter a força de trabalho no país. Cerca de 40% dos 
médicos migram para outros países após formados e, 
dos que permanecem, cerca de 25% abandonam os 
postos no setor público e se inserem na inciativa priva-
da, Organização Não Governamental (ONG) e outras 
agências, apontando o enorme desafio na formação e 
provimento de médicos [4].  
De 2002 a 2012, o total de médicos formados em to-
das as escolas do Brasil foi apenas 65% da demanda do 
mercado de trabalho: o déficit, nesse período, atingiu 
o índice de 53 mil médicos, não havendo médicos su-
ficientes para atender à necessidade da população e do 
Sistema Único de Saúde (SUS). Os médicos estavam 
mal distribuídos nos territórios e, com isso, as áreas e 
populações mais pobres e vulneráveis não tinham acesso 
garantido a uma consulta médica [5,6]. Nesse sentindo, 
o Programa Mais Médicos (PMM) foi parte de um am-
plo esforço do Governo Federal, com apoio de estados 
e municípios, para a melhoria do atendimento aos usuá-
rios do SUS e uma das principais iniciativas foi o provi-
mento emergencial de médicos, por meio de parcerias 
com outros países, em especial Cuba, além da criação 
de novas vagas para médicos na graduação e residência 
médica no país. Essas iniciativas se confrontaram com 
fortes interesses da corporação médica [7,8,6] e no iní-
cio de 2019, devido a mudança de orientação do novo 
governo brasileiro,  que rompeu com o acordo com o 
governo de Cuba e o próprio PPM, resultaram na saída 
de cerca de 11.000 prestadores cubanos do país. Parte 
destas vagas não foram repostas por  médicos brasilei-
ros e resultaram em extensas áreas carentes sem médi-
cos e sem atenção primária. 
Além do quantitativo de profissionais e a dificuldade na 
sua fixação, outro desafio na formação médica, consiste 
na definição dos conteúdos ministrados e nas estratégias 
de aprendizagem oferecidas aos futuros profissionais de 
saúde. A mudança do perfil demográfico e epidemioló-
gico da população, destacando-se o envelhecimento e a 
alta prevalência de doenças crónicas não transmissíveis 
e violências, além da manutenção da carga de doenças 
transmissíveis nos países em desenvolvimento, ampliam 
os desafios para os sistemas de saúde [9,10,11,12]. Os 
desafios do quadro epidemiológico demandam profis-
sionais de saúde capacitados para responder aos cuida-
dos da atenção primária em saúde, que se responsabili-
zem pelos usuários, que adotem práticas de prevenção 
e promoção da saúde e sejam capazes de proporcionar 
cuidado ampliado e contextualizado [9,11,12].
O objetivo desse trabalho é analisar os desafios e tam-
bém as oportunidades de alguns exemplos na forma-
ção da força de trabalho, com ênfase na categoria mé-
dica, que responda às novas necessidades geradas pela 
transição demográfica, epidemiológica, incorporações 
tecnológicas e demandas dos usuários dos serviços de 
saúde, nos países de língua portuguesa.
Métodos
Este artigo refere-se à mesa “Desafios na formação de 
uma força de trabalho competente e resiliente”, realiza-
da no 5º Congresso Nacional de Medicina Tropical, em 
abril de 2019 e teve como base a revisão de literatura 
sobre o tema, a leitura dos documentos preparatórios 
do referido Congresso, as apresentações realizadas pe-
los oradores, textos indicados pelos mesmos durante a 
apresentação e os debates ocorridos durante o painel, 
que foram anotados pela relatoria (DCM). Todo este 
material foi submetido à análise e confrontado com a 
revisão de literatura que priorizou temas abrangidos na 
mesa e incluem os seguintes termos: Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa (CPLP), recursos humanos 
em saúde, planejamento de recursos humanos em saú-
de, força de trabalho, formação médica. Foram utiliza-
dos estudos publicados nos idiomas inglês e português, 
nos últimos 15 anos. Foram excluídos textos completos 
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não disponíveis e trabalhos académicos como monogra-
fias, dissertações e teses. Especial atenção foi dada aos 
textos da Organização Mundial de Saúde sobre a temá-
tica de recursos humanos em saúde. 
O painel procurou responder a três questões: as insti-
tuições de formação e os educadores estão preparados 
para responder aos novos desafios? Estão preparados 
para mudar os conteúdos dos currículos e as metodolo-
gias de aprendizagem, bem como o processo de seleção 
dos alunos? Como facilitar as necessárias mudanças? 
Resultados
A OMS aponta o aumento das doenças crónicas como 
o maior desafio a ser enfrentado, no século XXI, pelos 
sistemas de saúde [13], além da dificuldade de ofertar 
serviços em saúde que promovam respostas com equi-
dade, eficiência e efetividade e integralidade [3,13]. Es-
ses problemas se repetem em particular nos países de 
expressão portuguesa. 
Torna-se um grande desafio a formação de recursos hu-
manos que possa responder às novas necessidades ge-
radas pelo envelhecimento das populações, pela maior 
prevalência de doenças não-transmissíveis, pelas inova-
ções tecnológicas e progressos científicos, além das ex-
pectativas dos usuários dos serviços de saúde. Os pro-
fissionais de saúde, atuais e futuros, deverão adquirir 
novas competências para poderem exercer os seus pa-
péis, segundo essas novas demandas, e produzirem, de 
modo inovador e eficiente, serviços adaptados às novas 
realidades, de acordo com as necessidades e a procura. 
Outro desafio crucial é interferir na organização do tra-
balho em saúde, favorecendo para que a construção do 
cuidado inclua o reconhecimento dos usuários e seus 
saberes como legítimos na construção dos projetos te-
rapêuticos.
Torna-se difícil estabelecer um consenso com tantos 
interesses e atores agindo. Além disto, nem sempre se 
tem consenso sobre a formulação dos problemas. Quais 
são os problemas na formação de profissionais? Quais as 
necessidades dos usuários? O que se deseja na formação 
médica? É preciso ampliar a formação de especialistas 
ou formar mais generalistas? Pretende-se priorizar a 
prevenção? Qual o modelo a ser implantado? A deman-
da seria formar médicos e profissionais que respondam 
de forma adequada às mudanças do quadro epidemio-
lógico, como o desafio das doênças crónicas não trans-
missíveis (DCNT)? Abordar a dupla ou a tripla carga 
de doenças? Priorizar a atenção primária? Ter médi-
cos cuidadores? Médicos que se responsabilizem pelos 
usuários? São diversos os problemas e enunciá-los com 
precisão revela a complexidade do tema.
Dentro do setor educação, a definição das diretrizes 
curriculares deverá atender às demandas por novos 
profissionais que respondam as necessidades em saúde. 
As discussões sobre mudança curricular são inúmeras, 
com diferentes modelos de referência: o modelo clássi-
co, com grandes disciplinas, disciplinas básicas; o novo 
modelo integrado 2020, com os princípios da medici-
na, a clínica e as eletivas; o currículo em espiral, desen-
volvendo as atitudes, habilidades e cognição, incluindo 
aprendizagem problema, por caso, desencadeando ati-
vidades cognitivas nos estudantes, com metodologias 
ativas de aprendizagem [14].
Para se processar as mudanças das diretrizes curricula-
res, deve-se identificar as novas demandas dos usuários 
e da sociedade, dialogando com os diferentes atores 
(instituição, estudantes, professores, gestão e traba-
lhadores da saúde), utilizando grupos de trabalho para 
harmonizar as propostas, validar e negociar a visão do 
currículo, ampliar a consulta para todos os atores en-
volvidos. Os estudantes devem ser atores-chave na mu-
dança e agentes na cadeia de inovação, assim como os 
atores dos serviços/sistema de saúde [14]. 
Visando ampliar a adesão, deve-se respeitar a diversida-
de, criar uma atmosfera de aprendizado à nova proposta 
no âmbito académico e junto à sociedade, bem como 
validar os processos com especialistas. Torna-se neces-
sário o planejamento da mudança, definir os objetivos 
a serem atingidos, estabelecer um plano com etapas de 
implantação, estabelecer mecanismos de apoio, moni-
torização e feedback. O processo deve definir estratégias 
e metas e forma de medição, que possam ser monito-
radas pelos estudantes, docentes e comunidade acadé-
mica. 
As novas demandas de mudanças originam-se dos ato-
res-chave, que são os usuários, os verdadeiros motores 
do processo. Sem eles, e suas necessidades, não haveria 
demandas de mudanças no processo de formação. 
Baseado no framework proposto pela comissão sobre a 
educação dos profissionais de saúde para o século XXI 
[15] discute-se os atores envolvidos na formação de 
RH em saúde. Para se operar as mudanças, lida-se com 
diferentes atores: usuários e suas demandas e necessi-
dades (população); estudantes, docentes e  a direção 
universitária (sistema educacional), usuários, gestores 
e os profissionais de saúde (sistema de saúde). Estes 
últimos, também integrados nas lutas das categorias 
profissionais, nas entidades corporativas, e nas disputas 
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e interesses do (mercado), que sofrem demandas não 
apenas das corporações, mas também dos produtores 
de insumos, medicamentos, material médico e outros 
(Fig. 1) [15].
A Figura 2 aborda a complexidade do mercado da força 
de trabalho em saúde e fornece uma imagem abrangen-
te do setor da educação e da dinâmica do mercado de 
trabalho da saúde, em que a economia, comunidade, 
população e sociedade atuam na provisão, formação e 
disponibilidade dos profissionais. Além de apontar os 
diversos fatores que influenciam na formação da for-
ça de trabalho em saúde, visando o acesso equitativo a 
serviços de saúde de qualidade, dentre elas: políticas de 
produção; políticas para endereçar entradas e saídas de 
profissionais; políticas para lidar com a má distribuição 
e ineficiências; e políticas para regular o setor priva-
do [16]. As três primeiras políticas estão relacionadas 
a diferentes partes do setor da educação e às dinâmicas 
do mercado em saúde estão inter-relacionados em uma 
sequência, dentro do sistema. As políticas de regulação 
do setor privado abrangem todo o escopo do trabalho 
de saúde [3,16]. 
No setor educacional, ou as instituições formadoras 
atuam mediante as estruturas e materiais, que devem 
estar adequados e atualizados, ou atuam selecionando os 
estudantes e o quadro docente. A capacitação do quadro 
docente, seus pressupostos, sua formação, os conteúdos 
ministrados, sua origem sociocultural, influenciarão no 
processo de formação dos estudantes. As políticas de 
entrada de estudantes, bem como a sua origem social, 
cultural, renda, comunidades também interferem no 
processo, facilitando ou não a mudança do perfil da for-
ça de trabalho futuro e podem estar em alinhamento ou 
não com o pressuposto da equidade. 
A economia e as dinâmicas do mercado influenciam 
na formação dos profissionais, como por exemplo, em 
relação à demanda por postos de trabalho, a propor-
ção de trabalhadores empregados e desempregados em 
cada categoria determinam a maior ou menor procura 
pela profissão e pelas especialidades. Assim como a ne-
cessidade de médicos, especialistas e/ou generalistas, 
depende dos arranjos organizativos da atenção dos sis-
temas públicos e privados. 
Em Moçambique, por exemplo, cada vaga na Universi-
dade para médicos, há 70 estudantes disputando. E, dos 
médicos que ingressam na Universidade, cerca de 40% 
migram para outros países após formados e, dos que 
permanecem, cerca de 25% abandonam os pontos no 
Figura 1 -  Framework para compreensão das interações entre setor educação e saúde na formação de recursos humanos
Fonte: Adaptado de  Frenk J, Chen L, Bhutta ZA, Cohen J, Crisp N, Evans T, et al. Health professionals for a new century: transforming education to 
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setor públicos e se inserem na inciativa privadas, ONG 
e outras agências, apontando o enorme desafio na for-
mação e provimento de médicos no país [17]. 
Na República de Angola, estudo analisando 15 coortes 
de estudantes de Medicina, concluiu  que os estudantes 
demoraram, em média, dez anos para concluir o curso, 
e apenas 24,2% concluíram no tempo esperado de seis 
anos, o que eleva os custos na formação médica e difi-
culta o planejamento de RH [18]. Destaca-se ainda ex-
cessiva ênfase nas unidades hospitalares, o que reduz a 
adesão a atenção primária dos futuros profissionais [19]. 
Agregam-se ainda outros desafios na formação médica 
e gestão como a formação adequada às necessidades da 
saúde pública, distribuição e retenção de médicos na 
periferia [20,21]. 
Depara-se, portanto, com fortes obstáculos para im-
plantar novos formatos na formação médica, o que 
pode ser explicado pela baixa capacidade regulatória do 
setor público neste processo. Assim, a formação médica 
não tem atingido seus objetivos, resultando em profis-
sionais desconectados das demandas e necessidades do 
quadro sanitário. As pressões do mercado e as práticas 
corporativas da categoria médica dificultam as respos-
tas às necessidades em saúde.
Discussão
Foram abordados os desafios e complexidade de tra-
balhar a formação de profissionais em saúde, em espe-
cial a formação de médicos, indicando a necessidade 
da contextualização dos currículos, refletindo as novas 
competências e as demandas de formação dos servi-
ços de saúde, como a integralidade do cuidado, atua-
ção na atenção primária, em respostas às mudanças do 
quadro epidemiológico, como o aumento das DCNT. 
Existe uma baixa capacidade de regulação da formação 
de recursos humanos do setor público, com pequena 
capacidade de dirigir as mudanças necessárias. Assim, a 
formação médica não tem sido efetiva para prover pro-
fissionais que respondam às necessidades em saúde.
Faltam médicos na maioria dos países e em geral, esta 
situação decorre da omissão dos governos e da atuação 
ativa da corporação médica e dos agentes de mercado 
na saúde, que controlam as entradas, definem critérios 
para as especialidades, em decorrência da baixa capaci-
dade regulatória dos governos [1-3,15]. 
A saúde é um campo político de disputa permanente, 
no qual disputam propostas distintas, que se alinham 
com os interesses privatizantes oriundos do setor pri-
vado da saúde, que entende a saúde como um bem de 
consumo a ser pago, ou que se originam dos setores 
que entendem o conceito da saúde como direito do 
cidadão e dever do estado [22]. Torna-se fundamental 
que o estado exerça seu papel regulatório para imple-
mentar a compreensão da saúde como um direito cida-
dão e não bem de consumo, conforme estabelecido na 
constituição de diversos países, como o Brasil, em sua 
lei orgânica da saúde [23], na constituição da República 
de Angola [24], bem como concebido nos Objetivos do 
Desenvolvimentos Sustentável, em especial, na meta de 
alcançar os Sistemas Universais de Saúde [25].
Na compreensão de saúde como direito, inclui-se o 
avançar em respostas às necessidades em saúde, seja na 
atenção primária, secundária, provimento de pessoal, 
regulação pública da formação de profissionais, inves-
timento em equipa multiprofissional, dentre outros. 
O processo de provimento de pessoal é essencial para 
assegurar o direito à saúde. Neste sentido, colocam-se 
muitas questões, dentre elas: Qual o quantitativo de 
médicos necessários? Esta resposta depende do mode-
lo de atenção, dos arranjos tecnológicos do trabalho, 
da aposta ou não na produção de redes vivas, de es-
paços de encontro e diálogo entre trabalhadores. Mas, 
muito além do número, é preciso discutir qual tipo de 
profissional o serviço de saúde demanda e como se dá 
o processo de formação deste profissional [26,27].  O 
processo de formação da força de trabalho é comple-
xo e não se trata apenas de definir se serão formados 
generalistas ou especialistas. Está em questão a base da 
formação, se será orientada pelo mercado, pelo interes-
se das corporações, ou pelas necessidades dos usuários? 
Se será centrada em procedimentos ou na produção do 
cuidado? Visa subordinar/enquadrar/controlar ou am-
pliar possibilidades de produção da vida? Essas defini-
ções são importantes para os médicos e trabalhadores 
da saúde em geral, independentemente da especialida-
de e local de trabalho [26]. 
Os interesses da corporação médica atravessam o pro-
cesso de formação, definindo aspetos como restrição na 
entrada de profissionais e direcionamento para a forma-
ção de especialidades. Observa-se intensa mercantiliza-
ção da medicina; e uma grande resistência a qualquer 
tipo de regulação pública. Investir apenas na perspetiva 
de mudança curricular, definindo modos ativos e singu-
lares para a formação, novos currículos, novas metodo-
logias, não é suficiente para mudar o perfil dos médicos 
[26]. 
As Faculdades de Medicina são abertas às pressões e 
demandas do mercado, e resistem à regulação pública. 
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Apenas com regulação na formação é que as necessida-
des dos usuários serão colocadas no centro, e de facto 
definindo as prioridades na formação. Este pressuposto 
é essencial para investir sobre a integralidade, avançar 
na formação de generalistas, bem como a distribuição 
dos generalistas e especialistas onde se mais necessita 
[26]. 
A regulação da formação médica pressupõe inserir cur-
rículos que respondam às demandas da população e do 
quadro sanitário, qualidade da formação médica, inse-
rindo pressupostos de responsabilização pelos usuários, 
medidas que incluam o aumento do acesso à entrada de 
estudantes, ampliando vagas, e a diversidade de vagas 
nas Universidades, medidas de fixação de profissionais 
em áreas remotas e vulneráveis. Além de medidas que 
promovam infraestrutura adequada que possibilitem o 
exercício da clínica em áreas remotas [8,27]. 
A regulação na formação é complexa e consiste em di-
versas iniciativas, dentre elas a ampliação da oferta das 
vagas nas Universidades, tanto na graduação, quanto na 
pós-graduação. Um exemplo, no Brasil, foi a diretriz de 
implantação nas Instituições de Ensino Superior (IES) 
públicas brasileiras, após 2008, da política de cotas, que 
consiste em garantir vagas para o ingresso de estudan-
tes negros, ou alunos de escolas públicas, ou de baixa 
renda. Este processo gerou muito debate na sociedade 
e atuou de forma positiva na ampliação da diversidade 
social dos estudantes [28]. Houve também iniciativas para 
democratizar o acesso em instituições universitárias pri-
vadas, por meio de renúncia fiscal (PROUNI)[29], mas 
não acompanhadas de negociações ou acordos em rela-
ção ao perfil e processo de formação.  Ao contrário, as 
escolas privadas com mensalidades elevadas, ou as IES 
que não implantaram políticas de equidade na entrada de 
estudantes, continuam obstaculizando  o acesso de seg-
mentos mais pobres da população. A maioria dos estu-
dantes de medicina do país advém de famílias de elevada 
renda, o que pode dificultar a capacidade destes futuros 
profissionais de identificar as demandas sociais de saúde. 
Profissionais oriundos de comunidades carentes, rurais, 
comunidades indígenas, são mais aptos a entenderem 
as demandas de saúde destas comunidades e lidar com 
o pressuposto da equidade, bem como maior chance de 
fixação nas regiões de onde se originam [30]. 
Outro ponto essencial na definição da formação médica 
e dos profissionais em saúde é trazer o usuário para o 
centro da discussão e da preocupação. Quais são as reais 
necessidades em saúde e como respondê-las? O desafio 
consiste em criar redes de cuidado na qual o usuário é 
valorizado e entendido como protagonista de seus pró-
prios cuidados; entender que o cuidado em saúde se 




 Figura 2 -  Framework do trabalho em saúde e mercado
Fonte: Adaptado Sousa A, Scheffler M R, Nyoni J, Boerma T “A comprehensive health labour market framework for universal health coverage” Bull World 
Health Organ 2013;91:892– 894 [16].
23
A n a i s  d o  I H M T
produz coletivamente, problematizando e aprendendo 
com a própria prática [31]. As DCNT, por exemplo, 
requerem convivência prolongada dos usuários com os 
profissionais de saúde e reforçam a necessidade de pro-
jetos cuidadores que partam da perspetiva do acompa-
nhamento longitudinal e da ampliação da autonomia do 
usuário [9,10]. 
Conclusão
A formação dos profissionais em saúde constitui um 
grande desafio, visando formar profissionais que se pau-
tem pelo alcance da equidade e que tenham o cuidado 
com o usuário como o centro da sua ação.  
Torna-se necessário maior clareza sobre o diagnóstico 
das demandas de RH nos países e maior regulação do 
setor público quanto a formação em saúde.  A regulação 
pública, quando implantada, pode responder às neces-
sidades em saúde, direcionando os currículos, os con-
teúdos, o número e tipo de profissional a ser formado, 
os processos de seleção dos estudantes, além de políti-
cas de retenção de profissionais em áreas estratégicas 
e carentes, buscando melhores resultados em saúde. 
A condução do processo de mudança, visando trans-
formar a realidade da formação médica, será mais ou 
menos implantada, dependendo da regulação pública, 
que pode divergir da direcionalidade do mercado e das 
corporações e pode assim  responder aos desafios da 
saúde pública. 
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